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EXTRATO DE ACORDO

Espécie: Acordo Específico de Cooperação. Partes: Fundação Universidade Federal de Mato
Grosso - FUFMT e a Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Várzea Grande-MT.
Objetivo: "O presente ACORDO ESPÉCÍFICO DE COOPERAÇÃO tem por objeto estabelecer a
mútua colaboração para assegurar a participação dos estudantes dos cursos de graduação
e pós graduação da UFMT na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER DE
VÁRZEA GRANDE-MT/SMECEL, de modo a oportunizar a realização das atividades em
situações reais de vida e trabalho, proporcionando aos discentes o aperfeiçoamento
técnico, cultural, científico e interpessoal nos termos da Lei 11.788/08, fortalecendo a
relação ensino-serviço, e ainda qualificando os serviços prestados à população por meio da
formação e desenvolvimento dos profissionais que atuam nas unidades da Secretaria
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Várzea Grande - MT". Vigência:
14/12/2023 a 14/12/2028. Assinatura: 14/12/2023. Assinam: Evandro Aparecido Soares da
Silva, Reitor da UFMT e pela Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Várzea
Grande-MT, Silvio Aparecido Fidélis.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 347/2021/SESP. Partes: Fundação
Universidade Federal de Mato Grosso - FUFMT e o Estado de Mato Grosso, por intermédio
da Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP. Objetivo: O presente Termo Aditivo
tem como finalidade PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA deste Contrato, cujo o objeto
consiste na contratação de instituição com notória reputação técnico-profissional para
planejar, elaborar, organizar e realizar o certame para o provimento de cargos efetivos, de
nível superior, do quadro de pessoal das Carreiras dos Profissionais da Segurança Pública,
quais sejam: Aluno Oficial do Corpo de Bombeiro Militar e Aluno Soldado do Corpo de
Bombeiro Militar, Aluno Oficial do Quadro Combatente e do Quadro de Saúde da Polícia
Militar e Aluno Soldado da Polícia Militar, Escrivão de Polícia Civil, Investigador de Polícia
Civil, Perito Oficial Criminal, Perito Oficial Médico-Legista e Perito Oficial Odonto-Legista,
vinculados à Secretaria de Estado de Segurança Pública. O presente Termo vigerá até
21/12/2025, podendo ser prorrogado sob justificativa devidamente apresentada nos autos,
mediante acordo entre as partes e termo aditivo com fulcro na Lei n. 8.666/93. Da
Vigência, do instrumento original, sendo sua vigência prorrogada por mais 24 (vinte e
quatro) meses, passando a vigorar de 22/12/2023 a 21/12/2025". Assinatura: 15/12/2023.
Assinam: Evandro Aparecido Soares da Silva, Reitor da UFMT e pela Secretaria de Estado
de Segurança Pública - SESP, Heverton Mourett de Oliveira.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: 23108.087472/2020-18. Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 069 FUFMT/
2020. Partes: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso - FUFMT e Fundação
Uniselva. Objeto: O presente instrumento tem por objeto incluir os Parágrafos Segundo,
Terceiro e Quarto na Cláusula Quinta- Do Valor e Condições de Pagamento e alterar a
Cláusula Nona - Da Vigência do Contrato nº 069/FUFMT/2020 que passarão a vigorar,
respectivamente nos seguintes termos: "Parágrafo Segundo: Os recursos aportados na
conta específica do Projeto deverão ser aplicados em cadernetas de poupança, fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da
dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade ou até a data da devolução do
saldo remanescente". "Parágrafo Terceiro: Os rendimentos líquidos auferidos pela
aplicação financeira compõe o valor principal do projeto e poderão ser utilizados na
execução das ações previstas no objeto do Projeto, mediante adequação e aprovação do
plano de trabalho, formalizado através de termo aditivo". "Parágrafo Quarto: Sob o valor
auferido pela aplicação financeira dos recursos incidirá as despesas operacionais aplicáveis
ao projeto, tais como ressarcimentos à IFES, unidade de origem do projeto e a Fundação
Uniselva.". Assinatura: 18/12/2023. Vigência: 31/12/2024. Assinam: Evandro Aparecido
Soares da Silva - Reitor da FUFMT e Carlos Eduardo Guerreiro Silva - Superintendente da
Uniselva.

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 41/2023

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
23108071854202291. , publicada no D.O.U de 10/10/2023 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de outsourcing de
impressão, na Modalidade fornecimento de equipamentos de impressão com pagamento
de páginas impressas. A prestação do serviço abrange o fornecimento de equipamentos,
gestão de impressão e bilhetagem, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento
de consumíveis e componentes (exceto papel), transporte, instalação e configuração dos
equipamentos e capacitação para gestão e operação. Novo Edital: 21/12/2023 das 08h00
às 11h00 e de12h00 às 17h59. Endereço: Av.fernando C. Costa N.2367 Bairro Boa
Esperança Cuiaba Mt CUIABA - MTEntrega das Propostas: a partir de 21/12/2023 às 08h00
no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 11/01/2024, às 09h30 no site
www.comprasnet.gov.br.

BRENO LACERDA ROCHA
Pregoeiro

(SIDEC - 20/12/2023) 154045-15262-2023NE800288

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 2/2023 - UASG 154045

Número do Contrato: 18/2022.
Nº Processo: 23108.045413/2022-34.
Contratante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO. Contratado:
78.533.312/0001-58 - PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA. Objeto:
Repactuação de preços, concedida por este termo de Apostilamento da Fundação
Universidade Federal de Mato Grosso - FUFMT, conforme os autos do processo
administrativo em epígrafe, com amparo na cláusula sexta - reajustamento de preços
em sentido amplo, do antedito contrato, no Inciso II, Alínea "D" c/c § 8º, do Art. 65,
da Lei 8.666/93. Ltcat. Vigência: 16/05/2022 a 16/05/2024. Valor do Termo de
Apostilamento R$ 5.289,25 . Data de Assinatura: 12/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 12/12/2023).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 - UASG 154045

Nº Processo: 23108026758202116. Objeto: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviço de manutenção preditiva, preventiva e corretiva,
com fornecimento de todo material de consumo, insumos, máquinas, equipamentos e
ferramentas necessárias à execução dos serviços, para atendimento aos equipamentos
nobreaks que alimentam os Centros de Dados da Fundação Universidade Federal de Mato
Grosso, nos campus de Cuiabá, Sinop e Araguaia. Total de Itens Licitados: 42. Edital:
21/12/2023 das 08h30 às 12h30 e das 14h30 às 17h59. Endereço: Av.fernando C. Costa
N.2367 Bairro Boa Esperança Cuiaba Mt, - Cuiabá/MT ou
https://www.gov.br/compras/edital/154045-5-00055-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 21/12/2023 às 08h30 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 08/01/2024
às 14h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Em caso de divergência entre
as especificações do objeto descritas no edital e as especificações técnicas constantes no
Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último..

BRENO LACERDA ROCHA
Pregoeiro

(SIASGnet - 19/12/2023) 154045-15262-2023NE800288

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MATO GROSSO DO SUL
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 134/2023 - UASG 154054

Nº Processo: 23104027555202331 . Objeto: Contratação do Serviço Social de Indústria de
MS - SESI/MS, para prestação de serviço continuado para elaboração de laudos técnicos
para perícias médicas, laudos técnicos por juntas médicas, avaliações ambientais e laudo
de insalubridade na universidade federal de mato grosso do sul, na(s) unidade(s) Campo
Grande, Aquidauana, Chapadão do Sul, Corumbá, Coxim, Naviraí, Nova Andradina,
Paranaíba, Ponta Porã e Três Lagoas (DIDEP/PROGEP). Total de Itens Licitados: 00045.
Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso XIII da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa:
Contratação de instituição sem fins lucrativos de pesquisa, ensino ou desenvolvimento
institucional. Declaração de Dispensa em 19/12/2023. MARCIO DE AQUINO. Diretor da
Diretoria de Gestão de Contratações. Ratificação em 19/12/2023. AUGUSTO CES A R
PORTELLA MALHEIROS. Pró-reitor de Administração e Infraestrutura. Valor Global: R$
796.721,16. CNPJ CONTRATADA : 03.769.599/0001-10 SESI - SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA
DE MS.

(SIDEC - 20/12/2023) 154054-15262-2023NE800146

AVISO DE REVOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 1/2023

Fica revogada a licitação supracitada, referente ao processo Nº
23104011171202304. Objeto: Contratação de serviços de publicidade prestados por
intermédio de agência de propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a
concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e supervisão da execução
externa e a distribuição de ações publicitárias junto a públicos de interesse.

AUGUSTO CESAR PORTELLA MALHEIROS
Pró-reitor de Administração e Infraestrutura

(SIDEC - 20/12/2023) 154054-15269-2023NE800146

EDITAL Nº 129 - PROGEP/UFMS, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023
CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA CARREIRA DE TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - UFMS, por meio da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - Progep, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, e na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, e na Lei nº 13.656, de 30
de abril de 2018, e na Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019, e no Decreto nº 7.232, de 19 de julho de 2010, e no Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 e no Decreto nº
9.739, de 28 de março de 2019, e na Instrução Normativa MGI n° 23, de 25 de julho de 2023, na Resolução CD/UFMS nº 221, de 17 de novembro de 2021, torna pública a abertura de
inscrições para o Concurso Público de Provas, destinado ao provimento de vagas para Cargos Técnico-Administrativos em Educação para o Quadro Permanente da UFMS, mediante as
condições estabelecidas neste Edital e demais disposições legais.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Este Concurso Público será executado pela Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura - Fapec, www.fapec.org/, sob a supervisão da Comissão de Concurso Público,

constituída pela Portaria nº 947-PROGEP/UFMS, de 17 de novembro de 2023.
1.2. A divulgação oficial das informações referentes a este Concurso Público deverá ser no endereço www.fapec.org/concursos e no Boletim Oficial da UFMS.
1.3. Todos os horários previstos neste Edital correspondem ao horário oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.
1.4. A Prova Objetiva será realizada, exclusivamente, no município de Campo Grande, no Estado de Mato Grosso do Sul:
1.5 Este Edital possui seis anexos:
a) Anexo I - Quadro de Vagas;
b) Anexo II - Descrição Sumária dos Cargos;
c) Anexo III - Conteúdo Programático;
d) Anexo IV - Requerimento de Condições Especiais para a Realização das provas;
e) Anexo V - Relação de Documentos e Exames para Admissão; e
f) Anexo VI - Formulário para Interposição de Recurso Administrativo.
1.6. Durante o período de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de início do exercício na UFMS, o servidor contratado será submetido a processo avaliativo de desempenho

para fins de estabilidade no cargo, conforme normas institucionais.
1.7. A jornada de trabalho será cumprida durante o turno diurno e/ou noturno, de acordo com as especificidades do cargo e as necessidades e normas da UFMS.
1.8. As despesas com a participação neste Concurso Público ocorrerão por conta do candidato, que não terá direito a alojamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento

de despesas.
1.9. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital não será objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público.
1.10. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser suspenso, revogado ou anulado, no todo ou em parte, seja por decisão unilateral da UFMS, seja por motivo de interesse

público, decretos governamentais ou exigência legal, em decisão fundamentada, sem que isso implique direitos à indenização ou à reclamação de qualquer natureza.
2. CRONOGRAMA

. ETAPA DAT A

. Publicação do Edital de Abertura 21/12/2023

. Período para impugnação do Edital de Abertura 22 a 26/12/2023

. Realização de sorteio das vagas reservadas a PcD e PPP 29/12/2023

. Publicação do resultado dos sorteios das vagas 29/12/2023
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. Período de Inscrições 02/01/2024 a 09/02/2024

. Período para solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição 02 e 03/01/2024

. Divulgação do resultado preliminar das solicitações de isenção do pagamento da taxa de inscrição 10/01/2024

. Período de recurso do resultado preliminar das solicitações de isenção do pagamento da taxa de inscrição 11 e 12/01/2024

. Divulgação do resultado definitivo das solicitações de isenção do pagamento da taxa de inscrição 15/01/2024

. Divulgação da Equipe Multiprofissional de Avaliação da condição de Pessoa com Deficiência e Divulgação da Comissão de Heteroidentificação 19/01/2024

. Prazo final para o pagamento da taxa de inscrição 09/02/2024

. Divulgação preliminar das inscrições deferidas/indeferidas 15/02/2024

. Período de Recurso da Divulgação preliminar das inscrições deferidas/indeferidas 19 e 20/02/2024

. Divulgação do resultado da análise da inscrição na condição de Pessoa com Deficiência (PcD) 05/02/2024

. Período de recurso do resultado preliminar da análise da inscrição na condição de Pessoa com Deficiência (PcD) 08 e 09/02/2024

. Homologação das inscrições deferidas e indeferidas após recurso (ampla concorrência, PcD e PPP) 15/02/2024

. Divulgação do Ensalamento e Convocação para a realização das provas 01/03/2024

. Realização das Provas Objetivas 17/03/2024

. Divulgação do Gabarito Preliminar 19/03/2024

. Período de Recurso do Gabarito Preliminar 20 e 21/03/2024

. Divulgação da análise dos recursos 01/04/2024

. Divulgação do Gabarito Definitivo 03/04/2024

. Divulgação do Resultado Preliminar 08/04/2024

. Divulgação do resultado dos candidatos inscritos como autodeclarados como pretos ou pardos (PP) 08/04/2024

. Envio dos vídeos dos candidatos inscritos como autodeclarados como pretos ou pardos (PP) 08/04/2024 a 12/04/2024

. Análise dos vídeos dos candidatos inscritos como autodeclarados como pretos ou pardos (PP) 17/04/2024

. Divulgação das análises dos vídeos dos candidatos inscritos como autodeclarados como pretos ou pardos (PP) 19/04/2024

. Recurso da divulgação das análises dos vídeos dos candidatos inscritos como autodeclarados como pretos ou pardos (PP) 20 e 22/04/2024

. Divulgação do resultado da análise dos vídeos dos candidatos inscritos como autodeclarados como pretos ou pardos (PP) 25/04/2024

. Divulgação do Resultado Final 29/04/2024

. Homologação do Resultado Final 29/04/2024

3. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
3.1. O candidato aprovado somente será empossado se atender aos seguintes requisitos:
a) ter nacionalidade brasileira ou, no caso de estrangeiro, estar em conformidade com as normas e os procedimentos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, para candidatos brasileiros do sexo masculino;
e) encontrar-se em pleno gozo dos direitos políticos;
f) comprovar o nível de escolaridade, mediante a apresentação do diploma registrado, conforme Anexo I, deste Edital;
g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, atestado por médico de Instituição Federal de Ensino;
h) não acumular cargos, empregos e funções públicas, ressalvados os casos previstos no art. 37, inciso XVI da Constituição Federal;
i) não haver sofrido condenação definitiva por crime ou contravenção, nem penalidade disciplinar de demissão, no exercício de cargo ou de função pública;
j) apresentar outros documentos que se fizerem necessários por ocasião da convocação para a posse.
3.2. Estará impedido de ser empossado o candidato que se enquadrar em, pelo menos, uma das situações que seguem:
a) deixar de comprovar os requisitos especificados neste Edital;
b) tiver sido demitido ou destituído de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, nos últimos 5 (cinco) anos,

contados da data da publicação do ato punitivo; ou
c) tiver sido demitido ou destituído de Cargo em Comissão, por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
4. DO PERÍODO E DA TAXA DE INSCRIÇÃO
4.1. As inscrições serão realizadas, exclusivamente, pela internet, no endereço www.fapec.org/concursos no período estipulado no Cronograma (item 2 deste Edital).
4.2. O valor da inscrição será de R$ 100,00 (cento reais) para todos os cargos.
4.3. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital com suas complementações e se certificar de que preenche todos os requisitos do cargo a que

concorrerá.
4.4. No momento da inscrição, o candidato deverá optar pelo cargo ao qual deseja concorrer.
4.5. É vedada a alteração do cargo, após o pagamento do valor da inscrição.
4.6. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico.
4.7. É vedada a transferência do valor pago da inscrição para terceiros ou para outros concursos.
4.8. O valor referente ao pagamento da inscrição não será devolvido, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública.
4.9. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados pela Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018.
4.10. As informações fornecidas no Formulário on-line de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo ser excluído do Concurso se o preenchimento for

realizado com dados incompletos ou incorretos, bem como se constatado, posteriormente, serem inverídicas as informações.
4.11. A inscrição do candidato implica o conhecimento e a aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e suas retificações.
4.12. A Fapec não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das

linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
4.13. O candidato somente será considerado inscrito após ter cumprido todas as instruções previstas neste Edital e constar no Edital de Divulgação de Inscrições Deferidas,

disponibilizado no endereço www.fapec.org/concursos, conforme Cronograma (item 2 deste Edital)
4.14. Será indeferida a inscrição que:
a) não atender à forma e aos prazos previstos neste Edital;
b) não efetuar o pagamento da taxa de inscrição nos prazos estabelecidos; ou
c) tiver indeferido o pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição e não efetivar o pagamento do boleto nos prazos estabelecidos neste Edital.
5. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
5.1. O candidato poderá requerer a isenção do pagamento da taxa de inscrição, na data prevista no Cronograma (item 2 deste Edital), com fundamento na Lei nº 13.656, de

30 de abril de 2018.
5.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que:
a) pertença à família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio

salário-mínimo nacional; ou
b) seja doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.
5.3. O simples cadastro no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea (REDOME) do Instituto Nacional do Câncer (INCA) não isenta o pagamento da taxa de

inscrição, pois se trata de possíveis doadores, ou seja, pessoas dispostas a doar medula óssea, e, não, pessoas que de fato doaram medula óssea.
5.4. O candidato que se enquadrar em uma das situações do item 5.2. deste Edital, para fazer jus à isenção do pagamento da inscrição deverá, no período estipulado no

Cronograma (item 2 deste Edital), acessar o endereço www.fapec.org/concursos e efetuar no sistema a inscrição no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento de vagas para
Cargos Técnico-Administrativos em Educação para o Quadro Permanente da UFMS:

a) aos que pertençam à família inscrita no CadÚnico: solicitar isenção, marcando a opção "sim" no campo apropriado e preencher corretamente o seu Número de Identificação
Social - NIS, e anexar, em PDF, em um único arquivo, a cópia ou original da declaração/folha resumo cadastro único e a cópia da carteira de identidade (frente e verso);

b) aos doadores de medula óssea: solicitar isenção, marcando a opção "sim" no campo apropriado e anexar em um único arquivo digitalizado na área de envio de documentos,
em formato PDF, a Certidão expedida por entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, comprovando a doação da medula óssea.

5.5. Somente será aceita a cópia da Carteira de Identidade, sendo indeferida a solicitação com apresentação de outro documento, conforme orientação geral do Sistema de
Isenção de Taxas de Concursos - Sistac).

5.6. Fapec consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações fornecidas pelo candidato.
5.7. Os documentos, após sua entrega, não poderão ser substituídos ou devolvidos e não será permitido acrescentar outros documentos aos já entregues.
5.8. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento do valor da inscrição encaminhada via Correios ou por e-mail.
5.9. O requerimento de isenção do valor da inscrição será indeferido, se o candidato:
a) omitir informações, torná-las inverídicas ou preencher erroneamente os dados no Sistema de Inscrição;
b) fraudar e/ou falsificar documentação;
c) possuir o Número de Identificação Social inválido, não cadastrado, excluído, com renda fora do perfil, ou não pertencente à pessoa informada;
d) deixar de apresentar de forma expressa e precisa, as informações necessárias à avaliação, ou cujos anexos que estiverem ilegíveis, mesmo que parcialmente;
e) deixar de anexar qualquer dos documentos solicitados no momento da inscrição;
f) não comprovar a doação da medula óssea; ou
g) não observar a forma, o prazo e os horários previstos neste Edital.
5.10. O resultado do pedido de isenção do valor da inscrição constará de Edital específico que será publicado no endereço www.fapec.org/concursos, conforme Cronograma

(item 2 deste Edital).
5.11. O candidato cujo pedido de isenção do valor da inscrição for INDEFERIDO e tiver interesse em permanecer inscrito no Concurso, deverá fazer o pagamento da respectiva

taxa de inscrição até a data de encerramento das inscrições, conforme Cronograma (item 2 deste Edital). Caso contrário, estará automaticamente excluído.
5.12. Não serão estornados valores de inscrição dos candidatos contemplados com isenção e que já tenham efetivado o pagamento do valor de inscrição.
5.13. As informações fornecidas no Requerimento de Isenção são de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra

a fé pública, o que acarreta sua eliminação do Concurso, aplicando-se ainda o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
6. DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO
6.1. As inscrições serão realizadas, exclusivamente, pela internet, no período estabelecido no Cronograma (item 2 deste Edital), no endereço www.fapec.org/concursos no qual

serão disponibilizados, a partir da abertura do período de inscrições, o Formulário de Inscrição on-line com o Boleto Bancário.
6.2. Para realizar a inscrição, o candidato deverá realizar os seguintes passos:
a) acessar o site www.fapec.org/concursos;
b) selecionar o link "Inscrições";
c) clicar no Concurso Público Técnico-Administrativos em Educação da UFMS;
d) selecionar o cargo pretendido;
e) preencher a ficha de inscrição e anexar os documentos solicitados de acordo se Pessoas com Deficiência (PcD) (item 7. Deste Edital), se Pessoas Negras, que se

autodeclararem Pretas ou Pardas (item 8. Deste Edital) e/ou dos candidatos que necessitem de atendimento diferenciado (item 9. Deste Edital)
f) concordar com as normas do Concurso Público;
g) confirmar os dados;
h) imprimir o boleto bancário da taxa de inscrição; e
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i) efetuar o pagamento do Boleto Bancário até a data limite estabelecida no Cronograma (item 2 deste Edital), observando o horário de funcionamento do sistema
bancário.

6.3. Não serão aceitos pagamentos em transferência e/ou por agendamento.
6.4. Na "Área do Candidato" no endereço www.fapec.org/concursos estão apresentadas todas as informações sobre os dados do candidato e suas inscrições.
6.5. A inscrição do candidato será efetivada somente após a confirmação do pagamento do valor da inscrição pela rede bancária.
6.6. O candidato deverá, vinte e quatro horas após o pagamento, conferir na sua área no endereço www.fapec.org/concursos se os dados da inscrição efetuada pela internet

foram recebidos e a importância do valor da inscrição paga. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a Fapec, pelos telefones (67) 3345-5910 ou 3345-5915 ou no
e-mail concurso@fapec.org.

6.7. É de responsabilidade do candidato a atualização de seus dados cadastrais, tais como, endereço completo, telefones e de endereço eletrônico (e-mail), nos casos de
alteração ocorrida após a inscrição.

7. DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD)
7.1. As pessoas com deficiência (PcD) que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pelo art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, pela Lei nº 7.853,

de 24 de outubro de 1989, e pelo Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso, desde que as atribuições do cargo pretendido
sejam compatíveis com a sua deficiência.

7.2. Aos candidatos inscritos como PcD serão reservadas 5% (cinco por cento) do total das vagas oferecidas, independente da área ou da lotação e caso esse percentual resulte
em número fracionado, será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento), conforme estabelece o art. 5º, § 2º, da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990.

7.3. As vagas reservadas aos candidatos PcD deste Concurso serão definidas em sessão pública de sorteio, na data estabelecida no Cronograma (item 2 deste Edital).
7.4. Para cargos que não tenham vaga reservada a candidatos PcD, a nomeação de candidatos classificados em lista PcD somente ocorrerá se o número total de candidatos

empossados no cargo, for superior a quatro, a fim de atender ao percentual mínimo de 5% (cinco por cento).
7.5. No caso de não haver candidato inscrito ou não habilitado para a vaga reservada por sorteio a candidatos inscritos como PcD, ou caso surjam novas vagas durante a vigência

do concurso, a nomeação dar-se-á pela lista de candidatos aprovados da lista de ampla concorrência.
7.6. No surgimento de novas vagas, para áreas que não tiveram reserva a candidato PcD definida em sorteio, durante vigência do Concurso, aplicando-se o percentual de cinco

por cento das vagas para candidatos PcD, a 5ª vaga de cada cargo, por cidade de lotação, por antecipação do direito de reserva ao candidato PcD, será destinada ao primeiro candidato
PcD classificado e homologado para a referida vaga. Enquanto os demais candidatos PcD classificados serão convocados, a cada intervalo de 20 (vinte) vagas providas, para ocupar a 21ª,
a 41ª, e a 61ª vagas, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, relativamente à criação de novas vagas, durante o prazo de validade do Concurso.

7.7. Somente haverá convocação se os candidatos tiverem sido homologados dentro do limite de vagas estabelecido no Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, computados
os candidatos homologados na ampla concorrência, e os inscritos como PPP.

7.8. Os candidatos PcD, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, participarão do Concurso Público em igualdade de
condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e às notas mínimas
exigidas.

7.9. O candidato com deficiência deverá declarar essa condição no ato da inscrição, especificando e comprovando a deficiência que possui em consonância com o art. 3º do
Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018.

7.10. Para requerer inscrição na condição de PcD, o candidato deverá no momento do preenchimento do formulário de inscrição on-line:
a) selecionar "sim" para a pergunta se deseja concorrer às vagas reservadas PcD; e
b) fazer o upload em um único arquivo, em formato PDF, do laudo médico (original) atestando a espécie, grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código

correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) vigente, bem como a provável causa da deficiência, de acordo com a Lei.
7.11. O laudo deve ser emitido em período inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de abertura das inscrições deste Concurso, e deve constar data, assinatura

do médico especialista e carimbo legível contendo nome e número de inscrição no CRM.
7.12. Caberá à Equipe Multiprofissional de Avaliação da condição de PcD aferir se o candidato se enquadra em uma das categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº 3.298,

de 20 de dezembro de 1999.
7.13. Caso julgue necessário, a Equipe Multiprofissional de Avaliação poderá pedir a apresentação do documento original ou convocar o candidato para a realização do exame

clínico, presencial ou remotamente.
7.14. Será indeferida a inscrição do candidato na condição de Pessoa com Deficiência que:
a) não marcar a opção de concorrer à reserva de vaga PcD ou não anexar o Laudo Médico;
b) não atender à forma, ao prazo ou aos horários previstos neste Edital;
c) apresentar Laudo Médico com o nome do candidato ilegível e que não possa ser identificado, ou que a imagem digitalizada não esteja legível;
d) não for considerado PcD, atestado pela Equipe Multiprofissional de Avaliação da condição de PcD; ou
e) não comparecer para a realização do exame clínico, portando o Laudo Clínico original, caso seja convocado pela Equipe Multiprofissional de Avaliação.
7.15. No caso de indeferimento da inscrição na condição de PcD, se o candidato tiver atendido a todos os requisitos do item 6.2. deste Edital, será inscrito no Concurso com

sua participação somente nas listas de ampla concorrência e/ou de candidato negro, se tiver atendido também aos requisitos do item 8.
7.16. O resultado do pedido de inscrição na condição de PcD, constará de Edital específico que será publicado no endereço www.fapec.org/concursos, conforme Cronograma

(item 2 deste Edital).
7.17. O candidato PcD que necessitar de atendimento diferenciado para a realização das provas deverá seguir as orientações previstas no item 9 deste Edital.
8. DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS NEGRAS, QUE SE AUTODECLARAREM PRETAS OU PARDAS (PPP)
8.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos pretos e pardos aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição neste Concurso, conforme o

quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
8.2. Ressalvadas as disposições especiais previstas na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, os candidatos PPP participarão do concurso em igualdade de condições com os

demais candidatos, no que tange ao horário de início de aplicação das provas, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas e aos critérios de aprovação do Concurso.
8.3. A divulgação do resultado provisório dos candidatos inscritos como autodeclarados como PPP não garante a vaga ao candidato.
8.4. Os candidatos autodeclarados pretos e pardos que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência,

de acordo com sua classificação no Concurso.
8.4.1. O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência.
8.4.1.1. Não concorrerá às vagas de que trata o item 8.4.1. e será eliminado do concurso público o candidato que apresentar autodeclaração falsa constatada em procedimento

administrativo da Comissão de Heteroidentificação nos termos do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.990, de 2014.
8.4.1.2. O parecer da Comissão de Heteroidentificação que constatar a falsidade da autodeclaração deverá motivar a sua conclusão nos termos do art. 50 da Lei nº 9.784, de

29 de janeiro de 1999.
8.4.1.3. As hipóteses de que tratam os itens 8.4.1. e 8.4.1.1. não ensejam o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de

heteroidentificação.
8.5. Serão reservadas 20% (vinte por cento) do total das vagas oferecidas para os candidatos inscritos como PPP, independente da área ou da lotação.
8.6. Após a divulgação do resultado preliminar, serão convocados para enviar o vídeo os candidatos aprovados, na quantidade de candidatos equivalente a três vezes o número

de vagas reservadas às pessoas negras previstas no Edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação estabelecidas neste Edital.
8.7. Não haverá convocação suplementar de candidatos, caso não haja candidatos deferidos pela Comissão de Heteroidentificação.
8.8. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos PPP, esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso

de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).
8.9. A observância do percentual de vagas destinadas aos candidatos PPP dar-se-á durante todo o período de validade do Concurso, considerando-se cada vaga por área e

localidade.
8.10. As vagas reservadas aos candidatos PPP deste Concurso serão definidas em sessão pública de sorteio, na data estabelecida no Cronograma (item 2 deste Edital).
8.11. No caso de não haver candidato inscrito ou não habilitado para a vaga reservada por sorteio a candidatos PPP, ou caso surjam novas vagas durante a vigência do Concurso,

a nomeação dar-se-á pela lista de candidatos aprovados da lista de ampla concorrência.
8.12. No surgimento de novas vagas para cargos que não tiveram reserva a candidatos PPP definida em sorteio, aplicando-se o percentual de vinte por cento das vagas para

candidatos PPP, a 3ª vaga de cada cargo, por cidade de lotação, por antecipação do direito de reserva, será destinada ao primeiro candidato PPP classificado e homologado para a referida
vaga, enquanto os demais candidatos PPP classificados serão convocados, a cada intervalo de cinco vagas providas, para ocupar a 8ª, a 13ª, a 18ª e a 23ª vagas, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classificação, relativamente à criação de novas vagas, durante o prazo de validade do Concurso.

8.13. Somente haverá convocação dos candidatos que tiverem sido homologados dentro do limite de vagas estabelecido no Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019,
computados os candidatos homologados na ampla concorrência e os inscritos como PcD.

8.14. Para concorrer às vagas reservadas a candidatos PPP, o candidato que assim se autodeclarar, no momento da inscrição, deverá marcar a opção "SIM", em sua Ficha de
Inscrição on-line, no espaço em que houver o questionamento se pretende concorrer pelo Sistema de Reserva de Vagas, na qual constará a autodeclaração étnico-racial.

8.15. A autodeclaração como PPP terá validade somente se efetuada no momento da inscrição e exclusivamente para este Concurso.
8.16. Após a divulgação do resultado preliminar, serão convocados para enviar o vídeo os candidatos aprovados, na quantidade de candidatos equivalente a três vezes o número

de vagas reservadas às pessoas negras previstas no edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação estabelecidas neste Edital.
8.17. Não haverá convocação suplementar de candidatos, caso não haja candidatos deferidos pela Comissão de Heteroidentificação.
8.18. Caso o candidato já tenha sido avaliado por uma Banca de Verificação da Veracidade da Autodeclaração, constituída pela UFMS, não será necessário passar por nova

verificação, permanecendo o resultado anterior, mesmo que tenha sido indeferido.
8.19. Todos os candidatos, no momento da inscrição, deverão enviar uma fotografia individual, recente, em formato JPG, com tamanho máximo de 3 MB e obedecer às seguintes

orientações:
a) frontal, tirada a 1,5 metro do candidato, sentado com as mãos abertas sobre os joelhos;
b) o ambiente deverá estar bem iluminado e com o fundo branco;
c) sem qualquer maquiagem;
d) sem óculos escuros;
e) sem chapéu, boné ou gorro;
f) sem uso filtros de edição; e
g) cabelo naturalmente solto e sem qualquer adereço.
8.20. O candidato deverá nomear o arquivo da foto com o nome do candidato, a cota a qual está concorrendo e ano atual, por exemplo: "nomedocandidato_cota_ano".
8.21. No momento do envio do vídeo, o candidato deverá obedecer às seguintes orientações:
a) caso seja gravado utilizando celular, o aparelho deverá ser mantido na posição horizontal;
b) utilizar ambiente interno para gravação, com boa iluminação;
c) evitar entrada de luz por trás da imagem;
d) posicionar-se, preferencialmente, em local com fundo branco;
e) sem qualquer maquiagem;
f) sem óculos escuros;
g) sem chapéu, boné ou gorro;
h) sem uso de filtros de edição;
i) se necessário, utilizar fone de ouvido; e
j) cabelo naturalmente solto e sem qualquer adereço.
8.22. No vídeo, o candidato deverá APENAS dizer o seu nome completo, o nome do curso, o tipo de cota para a qual se inscreveu e o ano atual. Falar o seguinte roteiro no

início do vídeo: "MEU NOME É (nome completo do candidato) E ME INSCREVI NA UFMS PARA O CARGO DE (DIZER O NOME DO CARGO PRETENDIDO)
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8.23. O vídeo gravado deverá, obrigatoriamente, obedecer às seguintes configurações técnicas:
a) a gravação de vídeo deve ter resolução preferencial de 720P (resolução máxima aceita de 1080P) a 30 FPS e em formato MP4;
b) a duração do vídeo deve ter preferencialmente em torno de 15 segundos (não pode exceder 30 segundos);
c) o tamanho do arquivo de vídeo deverá ter preferencialmente até 50 MB (não poderá exceder 100 MB); e
d) caso o tamanho do vídeo ultrapasse o limite aceito pelo sistema, deverá ser feita e enviada nova gravação com resolução mais baixa.
8.24. O candidato deverá nomear o arquivo do vídeo com o nome do candidato, a cota a qual está concorrendo e o ano atual, por exemplo:

"nomedocandidato_cota_ano".
8.25. As fotografias e os vídeos que não estiverem nítidos ou em desacordo com este Edital serão indeferidos, devendo o candidato encaminhar novo arquivo (fotografia ou

vídeo) durante o prazo de recurso administrativo.
8.26. A Banca de Verificação da Veracidade da Autodeclaração verificará, por meio de fotografia e vídeo, as seguintes características fenotípicas consideradas próprias das

pessoas pretas ou pardas: a cor da pele parda ou preta, cabelo crespo ou enrolado, o nariz largo e os lábios grossos e amarronzados.
8.27. O não envio da fotografia ou do vídeo pelo candidato, nos prazos definidos em Edital, ou a não verificação da autodeclaração implicam na perda automática da

vaga.
8.28. Não serão consideradas as verificações de autodeclaração realizadas por outras instituições que não sejam a UFMS.
8.29. O procedimento de heteroidentificação será realizado, exclusivamente, de forma remota pela Comissão de Heteroidentificação.
8.30. Em hipótese alguma a Comissão de Heteroidentificação fará a avaliação de verificação por procuração ou correspondência.
8.31. Não terá confirmada a autodeclaração no procedimento de heteroidentificação, e, consequentemente, será inscrito como ampla concorrência deste Concurso, o candidato

que:
a) não enviar a fotografia e o vídeo para o processo de heteroidentificação, ou o fazer de forma inadequada; e/ou
b) não apresentar as características fenotípicas de pessoas negras.
8.32. O resultado do procedimento de heteroidentificação constará de Edital específico que será publicado no endereço www.fapec.org/concursos, conforme Cronograma (item

2 deste Edital).
8.33. Das decisões da Comissão de Heteroidentificação, caberá recurso, conforme Cronograma (item 2 deste Edital), dirigido à Comissão Recursal, que considerará os documentos

e vídeo e foto do procedimento de heteroidentificação, o Parecer emitido pela Comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato para fins de sua análise.
8.34. Das decisões da Comissão Recursal não caberá recurso.
8.35. Até o final do período de inscrição deste Concurso, será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas. Nesse caso, será permitido ao

candidato, em qualquer momento dentro do período de inscrição, alterar entre as opções de concorrer em "Ampla Concorrência" ou "Vaga Reservada".
8.36. Para desistir de concorrer pelo Sistema de Reserva de Vagas, o candidato que tenha registrado "SIM" para concorrer às vagas reservadas a PPP deverá, até o último dia

de inscrição, enviar uma solicitação de desistência para o e-mail concurso@fapec.org.
8.37. Na hipótese de constatação de autodeclaração falsa, o candidato será eliminado do Concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao

serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
9. DOS CANDIDATOS QUE NECESSITEM DE ATENDIMENTO DIFERENCIADO
9.1. O candidato que necessitar de condição especial para a realização das provas deverá solicitá-la durante o período das inscrições, por meio de formulário disponível no Anexo

IV deste Edital, preenchido e assinado, e respectivos comprovantes, todos em formato PDF, e anexá-los no ato da inscrição ou na área do candidato.
9.2. O atendimento diferenciado consistirá em: fiscal ledor, fiscal transcritor, intérprete de Libras, acesso e mesa para cadeirante, prova ampliada, tempo adicional para a

realização da prova, espaço para amamentação. No atendimento diferenciado, não se incluem atendimento domiciliar, hospitalar e transporte.
9.3. Tratando-se de solicitação de tempo adicional para a realização da Prova Objetiva, o candidato também deverá encaminhar justificativa acompanhada de parecer emitido

por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados por cada candidato, no prazo estabelecido neste Edital, em conformidade com o § 2º, do art.
4º do Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018.

9.4. Ao deficiente visual que solicitar prova especial ampliada serão oferecidas provas com tamanho A3 e de letra correspondente a corpo 24.
9.5. A candidata lactante, cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da realização da prova, e tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além

de registrar este tipo de atendimento diferenciado, deverá, obrigatoriamente, levar um acompanhante maior de 18 (dezoito) anos que ficará em espaço reservado e se responsabilizará
pela criança durante a ausência da mãe.

9.5.1. Não será permitida a realização das provas pela candidata que não levar acompanhante.
9.5.2. A candidata poderá ausentar-se a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos e terá o tempo despendido na amamentação compensado durante a

realização da prova, em igual período, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019.
9.5.3. No momento da amamentação, ficarão presentes somente a candidata lactante, a criança e um fiscal, sendo vedada a permanência do acompanhante.
9.5.4. O acompanhante e a criança deverão permanecer no local de prova até a saída definitiva da candidata.
9.6. O resultado da análise dos pedidos de atendimento diferenciado constará de Edital específico que será publicado no endereço https://concurso.fapec.org, conforme

Cronograma (item 2 deste Edital).
9.7. Somente será concedido o atendimento diferenciado àqueles candidatos que cumprirem o estabelecido neste Edital, observando-se os critérios de viabilidade e

razoabilidade.
9.8. O atendimento diferenciado para realização da prova não implicará a concorrência do candidato à vaga destinada à pessoa com deficiência, a menos que tenha atendido

aos itens de inscrição como PcD.
10. DA PROVA
10.1. A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada para todos os cargos na data prevista no Cronograma (item 2 deste Edital) e consistirá de 60

(sessenta) questões objetivas de múltipla escolha, totalizando, no máximo, 100 pontos, conforme o quadro abaixo:

. Área de Conhecimento Nº de Questões Pontuação Máxima

. Língua Portuguesa 15 15 pontos

. Língua Inglesa 5 5 pontos

. Legislação 10 20 pontos

. Conhecimentos Específicos 20 40 pontos

. Raciocínio Lógico 10 20 pontos

10.2. A Prova Objetiva terá duração de 4 (quatro) horas para todos os cargos, já incluído o tempo destinado ao preenchimento do Cartão de Respostas.
10.3. A Prova Objetiva será realizada apenas no município de Campo Grande. Os locais e horários de realização da Prova Objetiva serão divulgados por meio de Edital e

disponibilizados no endereço www.fapec.org/concursos.
10.4. A Fapec não enviará nenhum tipo de correspondência aos candidatos informando os locais e horários de realização das provas, bem como o seu comparecimento até o

horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso.
10.5. É de responsabilidade dos candidatos o conhecimento dos respectivos locais e horário de realização das provas.
10.6. Cada questão objetiva apresentará 5 (cinco) alternativas (A; B; C; D e E) e uma única resposta correta.
10.7. O conteúdo programático da Prova Objetiva consta no Anexo II deste Edital.
10.8. O candidato é responsável pela verificação de seu nome, número de inscrição no Cartão de Resposta e se o caderno de prova corresponde ao cargo a que concorre.
10.9. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para o Cartão de Respostas (com caneta de tinta azul ou preta, fabricadas em material transparente), que

será o único documento válido para a correção das provas.
10.10. O Cartão-Resposta é o único documento apto para a correção eletrônica da Prova Objetiva. Portanto, não poderá ser rasurado, amassado, molhado, dobrado, rasgado,

ou, de qualquer modo, danificado, sob pena de o candidato arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da prova.
10.11. Será anulada a questão da Prova Objetiva que não tenha sido devidamente assinalada ou que contenha mais de uma alternativa assinalada, borrões, emendas ou

rasuras.
10.12. Não será permitida a saída dos candidatos do local de realização da Prova Objetiva antes de decorridas duas horas do seu início.
10.13. A inobservância do subitem anterior pelo candidato acarretará a não correção da Prova e, consequentemente, a sua eliminação deste Concurso.
10.14. Após decorridas duas horas do início da Prova Objetiva, o candidato que tiver terminado sua prova deverá informar ao Fiscal de Sala, aguardando em sua carteira, para

entrega do seu Cartão de Respostas devidamente preenchido e assinado e retirar-se da sala levando o seu caderno de provas.
10.15. O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma, ressalvados os casos de afastamento da sala com acompanhamento de um

Fiscal.
10.16. Caso o candidato não assine o seu Cartão de Respostas, sua Prova não será corrigida, estando o candidato automaticamente eliminado do Concurso.
10.17. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala, sendo liberados somente quando todos tiverem concluído as provas, não podendo ultrapassar o horário

estabelecido para o fim da prova.
11. DA REALIZAÇÃO DA PROVAS
11.1. O candidato deverá comparecer ao local de realização da Prova Objetiva com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado, portando somente caneta

esferográfica de tinta azul ou preta, fabricadas em material transparente, e de um Documento de Identidade original com foto.
11.2. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto, borracha e/ou corretivo durante a realização da Prova Objetiva.
11.3. É facultado o uso de máscara facial durante toda a prova.
11.4. Será permitido que o candidato leve sua própria garrafa de água individual.
11.5. Serão considerados Documentos de Identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e

pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social;
Carteira Nacional de Habilitação (somente modelo com foto).

11.6. Não serão aceitos como Documentos de Identidade: cópia do Documento de Identidade, ainda que autenticada em Cartório, nem protocolo desse documento; Certidões
de Nascimento; CPF; Títulos Eleitorais; Carteiras de Motorista (modelo sem foto); Carteiras de Estudante; Carteiras Funcionais sem valor de identidade; reservista; Registro Administrativo
de Nascimento Indígena (RANI), documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados; ou quaisquer outros não especificados no item anterior.

11.7. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma definida no item 11.6. deste Edital, não poderá fazer
as provas e será automaticamente eliminado do Concurso.

11.8. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá
apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo
coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio.

11.9. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.
11.10. Poderá ser colhida, a qualquer tempo, a impressão digital para análise por especialistas em identificação, de qualquer candidato cuja documentação suscitar

dúvidas.
11.11. Para entrar na sala de provas, o candidato deverá identificar-se, apresentando ao fiscal o seu documento original de identidade, conforme item 11.6., e será identificado

rigorosamente durante a realização da Prova Objetiva e, na ocasião, deverá assinar a Lista de Presença.
11.12. Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas de qualquer natureza, mesmo que apresente porte legal para tal fim; relógio de

qualquer espécie; aparelhos eletrônicos, tais como celular, MP3 e similares, agenda eletrônica, notebook e similares, palmtop, receptor, gravador, máquina fotográfica, calculadora, controle
de alarme de carro, etc., quaisquer tipo de chapelaria, como chapéu, boné, gorro e similares, óculos escuro, não se responsabilizando a coordenação do Concurso pela guarda de objetos,
ou por perdas ou extravios durante a realização das provas, nem por danos neles causados.
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11.13. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar nenhum aparelho eletrônico. Caso seja necessário ao candidato portar algum desses aparelhos
eletrônicos, esses deverão ser acondicionados, desligados e/ou sem bateria, no momento da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pela Fapec, devendo permanecer
embaixo da mesa/carteira, durante toda a aplicação da prova.

11.14. Os demais pertences dos candidatos, tais como bolsas e sacolas deverão ser acomodadas embaixo da carteira ou da mesa do próprio candidato, onde deverão
permanecer até o término das provas.

11.15. Não será admitido o ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início.
11.16. O fechamento dos portões ocorrerá pontualmente às 8h (oito horas) do horário de Mato Grosso do Sul.
11.17. É de exclusiva responsabilidade do candidato a identificação correta da data e do local de realização da prova, bem como o seu comparecimento até o horário

estabelecido para o fechamento dos portões de acesso.
11.18. A ausência do candidato implicará sua eliminação do Processo Seletivo, não havendo, em hipótese alguma, outra oportunidade.
11.19. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento, por qualquer motivo, do candidato da sala de provas, exceto no

caso do item 9.5.2. deste Edital.
11.20. Não haverá segunda chamada para a prova e nem realização fora da data, horário e local estabelecidos para cada candidato.
11.21. Em hipótese alguma será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados.
11.22. O preenchimento do Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções nele especificadas

e com as contidas neste Edital.
11.23. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato.
11.24. O candidato deverá realizar a conferência do Caderno de Prova, quando autorizado. Caso esteja incompleto ou apresente defeito, o candidato deverá solicitar ao Fiscal

de Sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido.
11.25. Durante a prova não será permitida a comunicação entre os candidatos, a utilização de equipamentos eletrônicos de qualquer espécie e/ou similares, o consumo de

bebidas alcoólicas, cigarro ou similares, uso de óculos escuros, relógios ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro), ou similares, a utilização de livros, anotações, réguas
de cálculos, impressos ou qualquer outro material de consulta, bem como qualquer material que não seja o estritamente necessário para a realização da prova.

11.26. Não será permitida, em hipótese alguma, no local de prova, durante sua realização, a permanência de pessoas acompanhantes de candidatos, mesmo se crianças, salvo
os casos de acompanhante para lactante, desde que solicitado nos termos deste Edital.

11.27. Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do Concurso o candidato que, durante a sua realização:
a) for surpreendido portando celular fora da embalagem lacrada, mesmo que desligado;
b) for surpreendido, portando celular ligado, mesmo que dentro da embalagem lacrada;
c) for surpreendido portando celular, mesmo que desligado, nos corredores do prédio durante o período de realização das provas;
d) cujo celular tocar, mesmo que no modo despertador, durante a realização das provas;
e) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;
f) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro

candidato;
g) for surpreendido portando ou manuseando aparelhos eletrônicos, tais como: telefone celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular,

máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e
similares;

h) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;
i) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;
j) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de Fiscal;
k) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas;
l) ausentar-se da sala, portando o Caderno de Prova antes do horário permitido;
m) descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas ou Cartão de Respostas;
n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
0) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros;
p) for surpreendido portando anotações durante a realização das provas;
q) for surpreendido portando qualquer tipo de arma;
r) deixar de assinar o Cartão-Resposta; ou
s) não entregar ao Fiscal de Sala o Cartão-Resposta.
11.28. Não será permitida a saída dos candidatos, mesmo que eliminados, do local de realização das provas antes de decorridas duas horas do seu início.
11.29. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas

provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público, além das cominações legais cabíveis.
11.30. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes

ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação.
12. DA NOTA FINAL
12.1. Serão considerados aprovados neste Concurso os candidatos que obtiverem o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima prevista na Prova

Objetiva.
12.2. Será eliminado o candidato que obtiver nota zero em qualquer uma das cinco áreas de conhecimento.
12.3. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente da Nota Final, observados os critérios de desempate.
12.4. Em caso de empate na nota final, terá preferência o candidato que, na ordem a seguir:
12.4.1. se idoso, tiver a idade mais elevada nos termos do art. 27 da Lei nº 10.741, de 2003 (Estatuto do Idoso);
12.4.2. tiver maior pontuação na área de conhecimento: Conhecimentos Específicos;
12.4.3. tiver maior pontuação na área de conhecimento: Raciocínio Lógico;
12.4.4. tiver maior pontuação na área de conhecimento: Língua Portuguesa;
12.4.5. tiver maior pontuação na área de conhecimento: Legislação;
12.4.6. tiver maior pontuação na área de conhecimento: Língua Inglesa; e
12.4.7. tiver maior idade.
13. DA HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS
13.1. Serão homologados os candidatos aprovados neste Concurso Público, por ordem decrescente de classificação e considerando o quantitativo de vagas disponível para cada

cargo, de acordo com o Anexo II do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, conforme Tabela abaixo:

. Quantidade de Vagas Número de máximo de candidatos homologados

. 1 5

. 2 9

. 3 14

. 4 18

. 5 22

. 6 25

. 7 29

. 8 32

. 9 35

. 10 38

. 11 40

. 12 42

. 13 45

. 14 47

. 15 48

13.2. Os candidatos cuja classificação seja superior ao número de candidatos homologados, previsto na Tabela acima, ainda que tenham atingido a nota mínima para aprovação,
estarão automaticamente eliminados.

13.3. Além da lista de ampla concorrência, haverá também a homologação de lista de aprovados PPP e PcD, em número que atenda a possibilidade de nomeação, por
proporcionalidade, para cada cargo, num total de 5% (cinco por cento) para PcD e 20% (vinte por cento) para PPP, respeitados os limites máximos de candidatos homologados.

13.4. No cálculo dos limites máximos de candidatos homologados, serão computados os candidatos da ampla concorrência, PcD e PPP.
13.5. Será publicada uma listagem geral de classificação, sendo considerada a nota final de cada candidato homologado, utilizando-se os critérios de desempate, conforme o

item 12.4.1. deste Edital, e respeitando-se a proporcionalidade, para cada cargo, num total de 5% (cinco por cento) para PcD e 20% (vinte por cento) para PPP.
13.6. A listagem geral de classificação será utilizada para aproveitamento de candidato para outro local de lotação da UFMS, diversa para a qual se inscreveu.
14. DO APROVEITAMENTO DE CANDIDATOS PARA OUTRAS UNIDADES DA UFMS
14.1. No caso de surgimento de vagas em outros Câmpus da UFMS (Aquidauana, Campo Grande, Chapadão do Sul, Corumbá, Coxim, Paranaíba, Ponta Porã, Naviraí, Nova

Andradina ou Três Lagoas), durante a vigência deste Concurso, os candidatos homologados poderão ser convocados para assumirem tais vagas.
14.2. Ocorrendo tal fato, será publicado Edital de Aproveitamento, para que os candidatos aprovados manifestem interesse na vaga disponível para nova localidade, respeitando

a ordem de classificação da listagem geral de candidatos homologados neste Concurso.
14.3. A nomeação do candidato decorrente da vaga ofertada implicará na exclusão do nome do candidato da lista Homologação deste Concurso, não podendo ele requerer

remoção para a localidade para o qual tenha feito inscrição para o Concurso, exceto se houver disponibilidade de vaga, permuta com outro servidor ou a critério da Administração.
14.4. A nomeação do candidato será de caráter irrevogável.
15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. O candidato poderá recorrer, administrativamente, nas publicações:
15.1.1. do resultado da análise de isenção do pagamento da taxa de inscrição;
15.1.2. da análise de atendimento diferenciado para a realização das provas;
15.1.3. da análise de atendimento diferenciado para a realização das provas;
15.1.4. do gabarito preliminar da Prova Objetiva;
15.1.5. do resultado preliminar da Prova Objetiva;
15.1.6. do resultado da heteroidentificação; e
15.1.7. do resultado da análise de PcD.
15.2. O candidato terá vistas de seu Cartão-Resposta, por intermédio da área restrita do candidato no área do candidato no endereço https://concurso.fapec.org.
15.3. O candidato poderá protocolar recurso administrativo no período estabelecido pelo item 2 deste Edital.
15.4. O candidato poderá protocolar somente uma única vez o seu recurso administrativo para cada período de recurso (item 15.1), não sendo possível inserir novas informações

após protocolizado.
15.5. Os recursos administrativos deverão conter relatório e motivação, sob pena de não conhecimento.
15.6. O recurso administrativo poderá versar sobre erro material e sobre o conteúdo das questões e respostas.
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15.7. Não serão admitidos recursos administrativos que se voltarem exclusivamente à simples revisão ou majoração da nota atribuída.
15.8. Serão indeferidos os recursos administrativos que não observarem a forma e o prazo, definidos neste Edital, e os horários que serão definidos em Edital específico.
15.9. Não serão aceitos recursos administrativos protocolados pessoalmente, via postal, via fax ou correio eletrônico (e-mail).
15.10. Se, após análise dos recursos administrativos, houver anulação de questões da prova, a pontuação correspondente será atribuída a todos os candidatos.
15.11. Se houver modificação no gabarito decorrente dos recursos administrativos, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito definitivo.
15.12. Em nenhuma hipótese caberá recurso da decisão que apreciar o recurso.
15.13. Ao enviar recurso administrativo, o Sistema criará um número de protocolo que identificará o requerimento enviado, tornando a identificação inviolável.
16. DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Não será necessário autenticar os documentos solicitados para inscrição neste Edital.
16.2. O Edital de Homologação do Resultado Final deste Concurso será publicado no Diário Oficial da União.
16.3. Após a homologação do Concurso, as informações referentes às nomeações poderão ser obtidas pelo portal da Progep www.progep.ufms.br.
16.4. O candidato nomeado deverá realizar exames admissionais, conforme consta do Anexo V deste Edital, que serão custeados pelo candidato e podem ser realizados em

qualquer laboratório do território nacional.
16.5. Será admitido requerimento de candidatos para o reposicionamento de seu nome para o final da lista de classificação, para efeitos de futura convocação, durante a

validade deste Concurso.
16.6. Uma vez solicitado o reposicionamento, o candidato será reposicionado para o final de todas as listas em que constar aprovado, podendo ser solicitado, apenas, uma

única vez.
16.7. É responsabilidade do candidato manter atualizado seu contato na Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - Progep da Universidade, que não se responsabilizará por alteração

cadastral do candidato que não for previamente comunicada pelo e-mail sesem.progep@ufms.br, em qualquer momento durante o prazo de validade do Concurso.
16.8. O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação da homologação do resultado final no Diário Oficial da União,

podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
16.9. Não serão fornecidos ao candidato documentos de controle interno desta Universidade, bem como documento comprobatório de classificação neste Concurso Público,

valendo para esse fim a publicação no Diário Oficial da União.
16.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - Progep.

GISLENE WALTER DA SILVA
Pró-Reitora de Gestão de Pessoas

ANEXO I - QUADRO DE VAGAS

. CLASSE: D Carga Horária: 40 horas semanais

. Remuneração inicial: R$ 2.667,19 + Auxílio-Alimentação no valor de R$ 658,00. É possível ainda, o acréscimo dos incentivos previstos no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação, previsto na Lei n.º 11.091, de
12 de janeiro de 2005 e suas alterações.

. CÓ D I G O / CARGO Cidade de
Lotação

V AG A S Requisitos Mínimos

. Vagas Ampla Concorrência PcD PPP

. 200 - Técnico em Contabilidade Campo Grande 05 - - Ensino Médio Profissionalizante ou Ensino Médio Completo + Curso Técnico + Registro no Conselho competente.

. 201 - Técnico de Tecnologia da Informação Campo Grande 15 - - Médio Profissionalizante ou Médio Completo com Curso Técnico Tecnologia da Informação

. CLASSE: E Carga Horária: 40 horas semanais

. Remuneração inicial: R$ 4.556,92 + Auxílio-Alimentação no valor de R$ 658,00. É possível ainda, o acréscimo dos incentivos previstos no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação, previsto na Lei n.º 11.091, de
12 de janeiro de 2005 e suas alterações.

. CÓ D I G O / CARGO Cidade de
Lotação

V AG A S Requisitos Mínimos

. Vagas Ampla Concorrência PcD PPP

. 202 - Técnico em Assuntos Educacionais Campo Grande 08 - - Curso de Graduação em Pedagogia ou Curso de Graduação em Licenciatura reconhecidos pelo MEC

. Naviraí 01 - -

. Ponta Porã 01 - -

. 203 - Assistente Social Paranaíba 01 - - Curso Superior em Serviço Social reconhecido pelo MEC + Registro no Conselho competente CRESS/MS

. CLASSE: E Carga Horária: 40 horas semanais

. Remuneração inicial: R$ 9.113,85 + Auxílio-Alimentação no valor de R$ 658,00.
É possível ainda, o acréscimo dos incentivos previstos no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação, previsto na Lei n.º 11.091, de 12 de janeiro de 2005 e suas
alterações.
. CÓ D I G O / CARGO Cidade de Lotação V AG A S Requisitos Mínimos
. Vagas Ampla Concorrência PcD PPP
. 204 - Médico Veterinário Paranaíba 01 - - Curso Superior em Medicina Veterinária reconhecido pelo MEC + Registro no Conselho competente CRMV/MS

. CLASSE: E Carga Horária: 20 horas semanais

. Remuneração inicial: R$ 4.556,92 + Auxílio-Alimentação no valor de R$ 329,00.
É possível ainda, o acréscimo dos incentivos previstos no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação, previsto na Lei n.º 11.091, de 12 de janeiro de 2005 e suas
alterações.
. CÓ D I G O / CARGO Cidade de

Lotação
V AG A S Requisitos Mínimos

. Vagas Ampla
Concorrência

PcD PPP

. 205 - Médico/área: medicina do
trabalho

Campo Grande 01 - - Curso Superior em Medicina reconhecido pelo MEC + Título de Especialista em Medicina do Trabalho emitido pela AMB /ANAMT + Registro
no Conselho competente CRM/MS

. 206 - Médico/área: Homeopatia Campo Grande 01 - - Curso Superior em Medicina reconhecido pelo MEC + Título de Especialista em homeopatia emitido pela AMB / AMHB + Registro no
Conselho competente CRM/MS

. 207 - Médico-área Três Lagoas 01 - - Curso Superior em Medicina reconhecido pelo MEC + Registro no Conselho competente CRM/MS

ANEXO II - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS CARGOS

TÉCNICO EM CONTABILIDADE (CÓDIGO 200): Identificar documentos e informações, atender à fiscalização e proceder à consultoria; Executar a contabilidade geral,
operacionalizar a contabilidade de custos e efetuar contabilidade gerencial. Realizar controle patrimonial. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão, empreendedorismo e
inovação.

TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (CÓDIGO 201): Desenvolver sistemas e aplicações, determinando interface gráfica, critérios ergonômicos de navegação, montagem
da estrutura de banco de dados e codificação de programas; projetar, implantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações; selecionar recursos de trabalho, tais como metodologias
de desenvolvimento de sistemas, linguagem de programação e ferramentas de desenvolvimento. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão, empreendedorismo e
inovação.

TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS (CÓDIGO 202): Coordenar as atividades de ensino, planejamento e orientação, supervisionando e avaliando estas atividades, para
assegurar a regularidade do desenvolvimento do processo educativo. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão, empreendedorismo e inovação. Contribuir com as secretarias
acadêmicas dos cursos de graduação e de pós-graduação tem relação com o desenvolvimento acadêmico.

AASSISTENTE SOCIAL (CÓDIGO 203): Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação),
serviços e recursos sociais e programas de educação; planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação,
trabalho, jurídica, habitação e outras); desempenhar tarefas administrativas e articular recursos financeiros disponíveis. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

MÉDICO VETERINÁRIO (CÓDIGO 204): Praticar clínica médica veterinária em todas as suas especialidades; contribuir para o bem-estar animal; podem promover saúde pública;
exercer defesa sanitária animal; desenvolver atividades de pesquisa e extensão; atuar nas produções industrial e tecnológica e no controle de qualidade de produtos. Fomentar produção
animal; atuar nas áreas de biotecnologia e de preservação ambiental; elaborar laudos, pareceres e atestados; assessorar a elaboração de legislação pertinente. Assessorar nas atividades
de ensino, pesquisa e extensão.

MÉDICO-ÁREA (CÓDIGOS 205, 206 e 207): Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; implementar ações para promoção da saúde; coordenar programas e
serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas; elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

ANEXO III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. LÍNGUA PORTUGUESA - PARA TODOS OS CARGOS: Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipologias textuais. Funções da linguagem. Coesão textual. Ortografia
(emprego das letras, do hífen e de iniciais maiúsculas ou minúsculas) e acentuação, incluindo conhecimentos sobre as novas normas. Emprego de parônimos, homônimos e formas
variantes. Emprego das classes de palavras. Períodos compostos por coordenação e subordinação. Regência (verbal e nominal) e crase. Concordância nominal e verbal. Emprego dos tempos
e modos verbais. Pontuação. Orações reduzidas.

2. LEGISLAÇÃO - PARA TODOS OS CARGOS: Regime Jurídico dos Servidores Públicos Federais (Lei nº 8.112, de 1990). Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 2011).
Estatuto da UFMS (Resolução nº 93, Coun/UFMS, de 28 de maio de 2021, disponível em https://www.ufms.br/estatuto-da-ufms/). Regimento Geral da UFMS (Resolução nº 137,
Coun/UFMS, de 29 de outubro de 2021. (*), disponível em https://www.ufms.br/regimentos-ufms/). Código de Ética Profissional dos Servidores da UFMS (Resolução nº 123, Coun/UFMS,
de 31 de agosto de 2021, disponível em https://etica.ufms.br/legislacao-e-normas/codigo-de-etica/). Plano de Carreira dos Técnicos-Administrativos em Educação (Lei nº 11.091, de 12 de
janeiro de 2005).

3. RACIOCÍNIO LÓGICO - PARA TODOS OS CARGOS: Lógica sentencial, proposições, valores lógicos, sentenças abertas, conectivos lógicos, tabelas-verdade, contradição, negação,
contingência, proposições logicamente equivalentes, diagramas lógicos, argumento, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal. Geometria plana e espacial. Princípio fundamental
de contagem. Análise combinatória. Probabilidade. Porcentagem. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz de forma válida a conclusões
determinadas.

4. LÍNGUA INGLESA - PARA TODOS OS CARGOS: Compreensão e interpretação de texto (sentido global do texto, localização de determinada ideia, palavras cognatas).
Conhecimento de vocabulário fundamental e de aspectos gramaticais em nível funcional, ou seja, como acessório à compreensão do texto.
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5. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
CARGO DE TÉCNICO EM CONTABILIDADE (CÓDIGO 200): Contabilidade Pública; Conceito de Orçamento Público; Tipos de Orçamentos. Princípios Orçamentários; Elaboração e

aprovação; Créditos Orçamentários e Adicionais; Execução Orçamentária; Receita Pública e seus Estágios; Despesa Pública e seus Estágios; Classificação Institucional, Funcional e
Programática; Patrimônio da Entidade Pública; Balanços Públicos e Demonstração das Variações Patrimoniais; Prestação de Contas. Controle Interno e Externo; Lei de Responsabilidade
Fiscal: Lei Complementar nº 101/2000; Lei de Licitações e Contratos: Lei 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; Pregão: Lei nº 10.520/2002; Normas Gerais de Direito
Financeiro: Lei nº 4.320/64.

CARGO DE TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (CÓDIGO 201): Organização e Arquitetura de Computadores. Componentes de um Computador (Hardware e Software).
Sistemas de Entrada, Saída e Armazenamento. Barramentos de E/S. Sistemas de Numeração e Codificação. Aritmética Computacional. Características dos Principais Processadores do
Mercado. Aspectos de Linguagens de Programação, Algoritmos e Estruturas de Dados e Objetos. Programação Estruturada. Programação Orientada a Objetos. Linguagens de Programação
(C, power Shell e Bash Script). Redes de Comunicação de Dados. Meios de Transmissão. Topologias de Redes de Computadores. Elementos de Interconexão de Redes de Computadores
(Gateways, Switches, Bridges e Roteadores). Arquiteturas e Protocolos de Redes de Comunicação; Arquitetura TCP/IP. Sistema Operacional Linux e Windows Server 2016 (Instalação e
Configuração). Configuração de Servidores de DNS, Web e Correio Eletrônico. Endereçamento IP e Construção de Máscaras de Sub-redes.

CARGO DE TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS (CÓDIGO 202): Políticas Públicas Educacionais: Lei Nº 9.394/1996 (Diretrizes de Bases da Educação Nacional); Diretrizes
Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação; Lei Nº 10.861/2004 (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES). Plano Nacional de Educação - PNE Lei nº 10.172/2001;
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs); Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE); Planejamento Educacional: Conceito de planejamento; características e princípios de planejamento;
elaboração e execução; implantação e avaliação de planos e projetos de ensino, pesquisa, extensão, empreendedorismo e inovação.; Projeto Político Pedagógico (concepção, formulação,
construção, gestão e avaliação). Sistema Educacional: Ensino Superior (conceito e finalidades), Gestão e Coordenação de Processos Educativos, Elaboração, Desenvolvimento e Avaliação
de Projetos. Projetos de ensino, pesquisa, extensão, empreendedorismo e inovação: Conceitos, características; tipos de pesquisa, abordagem de pesquisa; conceito e especificidade dos
projetos de ensino. Avaliação da Educação Superior: Conceitos e especificidades da avaliação superior; processos, acompanhamento, avaliação e registro.

CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL (CÓDIGO 203): Ética e Serviço Social; Legislação que regulamenta a profissão de Assistente Social; Orientações do CFESS sobre o trabalho
profissional na área da Saúde e da Assistência Social. Relação Estado/Sociedade; A questão social no Brasil; Pobreza e desigualdade social no Brasil; Instituições políticas, processo político
e políticas sociais públicas; Seguridade Social Brasileira; Direitos e as políticas sociais no Brasil; Gestão social das políticas públicas;. Gestão e financiamento das políticas de assistência
social; Gestão de benefícios e transferência de renda; Intersetorialidade das políticas públicas; Participação e controle social; Trabalho social no território; Planejamento e Avaliação de
planos, programas e projetos sociais; Pesquisa social; Elaboração de projetos, métodos e técnicas qualitativas e quantitativas; Avaliação de programas sociais; Estratégias e técnicas de
intervenção: abordagem individual, em grupos, em redes e com famílias; Atuação na equipe interdisciplinar. Elaboração de estudo social, relatório, laudo e parecer; Serviço Social na
contemporaneidade: Debate teórico metodológico, ético-político e técnico-operativo do Serviço Social e as respostas profissionais aos desafios de hoje. História da política social. O mundo
do trabalho na era da reestruturação produtiva e da mundialização do capital; A família e o serviço social; Legislação Social: Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Política Nacional
de Assistência Social e regulamentações correlatas. Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Norma Operacional Básica do SUAS - NOB/SUAS. Norma Operacional de Recursos Humanos
- NOB/RH. Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto da Juventude. SINASE. Política Nacional do Idoso. Estatuto do Idoso. Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência. Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Plano Nacional de Promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes à convivência familiar e
comunitária. Estatuto da Cidade. Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. Controle social no SUS. O serviço social e a saúde do trabalhador diante das mudanças na produção,
organização e gestão do trabalho. Administração e planejamento em serviço social. Atuação do assistente social em equipes interprofissionais e interdisciplinares. Assessoria, consultoria
e serviço social; Saúde mental, transtornos mentais e o cuidado na família. Responsabilidade social das empresas. Parâmetros de atuação do Assistente Social na Saúde (CFESS).

CARGO DE MÉDICO VETERINÁRIO (CÓDIGO 204): Lei 11.794 de 8 outubro de 2008; Resolução Normativa Nº 55, de 5 de outubro de 2022 - do Conselho Nacional de Controle
de Experimentação Animal - Baixa a Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais para fins Científicos e Didáticos - DBCA; Resolução Normativa CONCEA nº 37, de 15.02.2018-
Baixa as Diretrizes da Prática de Eutanásia do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA; Classificação de biotérios quanto a finalidade; Instalações e barreiras

sanitárias; macro e microambiente; Procedimentos operacionais em biotérios; Classificação dos animais de laboratório quanto ao status sanitário e genético; Rotina e manejo de criação
e manutenção das espécies de animais de laboratório: Rattus norvegicus, Mus musculus, Mesocricetus auratus e Monodelphis domestica; Anatomia, fisiologia, biologia e comportamento
das espécies convencionais de animais de laboratório; Técnicas de contenção e manuseio de animais de laboratório; Enriquecimento ambiental; Dor e analgesia; Reconhecimento de
estresse e distresse; Vias de coleta de sangue e administração de substâncias; Protocolos de anestesia em roedores; Cuidados pré, trans e pós-operatórios em animais de laboratório;
Diagnóstico e tratamento das principais enfermidades das espécies convencionais de animais de laboratório; Zoonoses; Métodos alternativos ao uso de animais de laboratório; Conceitos
e práticas de biossegurança em biotérios; Monitoramento sanitário (controle parasitológico, virológico e microbiológico) de animais de laboratório e dos ambientes em biotérios;
Emergências e prevenção de riscos em biotérios; Descarte de resíduos.

CARGO DE MÉDICO-ÁREA - MEDICINA DO TRABALHO (CÓDIGO 205): Epidemiologia; Bioestatística; Ética Médica em Saúde e Trabalho; Patologia do Trabalho: acidente e doenças
do trabalho, Controle de saúde dos trabalhadores da saúde; Legislação Nacional e Internacional em Saúde e Trabalho; Higiene do Trabalho; Toxicologia Ocupacional; Segurança no Trabalho;
Saúde Ambiental/Poluição ambiental e Saneamento do meio; Gestão em Saúde, Segurança e Meio Ambiente; Políticas Públicas em Saúde do Trabalhador; Ergonomia; Promoção da Saúde
no Trabalho; Perícia em Saúde e Trabalho; Reabilitação e Retorno ao Trabalho.

CARGO DE MÉDICO-ÁREA - HOMEOPATIA (CÓDIGO 206): Introdução à ciência homeopática. Semiologia Homeopática. Patogenesia. Matérias Médicas: origem, classificação e
estrutura; (Dinamização ou Potencialização.) Casos Clínicos. Gênio Epidêmico. Possibilidades e limitações da homeopatia. Avaliação clínica. Clínica e Terapêutica Homeopática. Diagnósticos
em homeopatia. Compreensão do caso. Prescrição homeopática: correntes terapêuticas. Individualização do doente e do medicamento. Anamnese homeopática. Farmácia Homeopática.
Medicamentos homeopáticos. Métodos e escalas de preparação. Veículos homeopáticos. Formas farmacêuticas. Receituário homeopático.

CARGO DE MÉDICO-ÁREA (CÓDIGO 207): Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças: cardiovasculares: insuficiência cardíaca,
insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva
crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar; sistema digestivo: neoplasias, gastrite e ulcera péptica, colecistopatias, diarreia aguda e crônica, pancreatites, hepatites,
insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, distúrbios
hidroeletrolíticos e do sistema ácido-base, nefrolitíase, infecções urinárias; metabólicas e sistema endócrinos: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipo e hipertiroidismo,
doenças da hipófise e da adrenal: hematológicos: anemias hipocrônicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia aplastica, leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas,
acidentes de transfusão: reumatológicas: orteoartrose, gota, lupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do colágeno; neurológicas: coma, cefaleias, epilepsia, acidente vascular
cerebral, meningites. Neuropatias periféricas, encefalopatias; psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; infecciosas e transmissíveis: sarampo,
varicela, rubéola, poliomelite difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifoide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis. AIDS, doença de chagas, esquitossomose, leischimaniose,
malária, tracoma, estreptocócicas, estafilocócicas, doença meningocócica, infecção por anaeróbicos, toxoplasmose. Viroses: dermatológicas: escabiose, pediculose, dermatofitose, eczema,
dermatite de contato, onicomicose. Infecção bacteriana; imunológicas: doença do soro, edema, urticária, anafilaoxia; ginecológicas: doença inflamatória da pelve, leucorreias, intercorrência
no ciclo gravídico puerperal; intoxicações exógenas: barbitúricos, entorpecentes. Conhecimento da legislação e normas clínicas que norteiam as transferências inter-hospitalares; Código de
Ética Médica. Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro
de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de
dezembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o
regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica.

ANEXO IV - REQUERIMENTO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS

. REQUERIMENTO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS

. Nome do Candidato:

. Nº da inscrição: RG nº: CPF nº: Telefone para contato:

. Candidato ao Cargo:

. ( ) Ledor de Provas.
( ) Transcritor.
( ) Intérprete de Libras.
( ) Acesso e mesa para cadeirante.
( ) Prova ampliada.
. ( ) Tempo adicional para a realização da prova (anexar justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, em conformidade com o § 2º, do art. 40 do Decreto nº 3.298, de 1999).
( ) Espaço para amamentação (anexar Certidão de Nascimento da criança).
( ) Outros. Especificar:
. Assinatura do candidato

ANEXO V - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS E EXAMES PARA ADMISSÃO

Apresentar cópias claras e legíveis acompanhadas pelas originais:
1. Certidão de Nascimento (se solteiro) ou Certidão de Casamento;
2. Carteira de Identidade Civil;
3. Título de Eleitor (A Divisão de Recrutamento e Seleção verificará a situação do candidato com a justiça eleitoral emitindo certidão de quitação eleitoral pelo endereço

eletrônico do TSE);
4. Carteira de Reservista ou Certificado de Dispensa de Incorporação (somente para candidatos do sexo masculino);
5. Comprovante de inscrição no PIS/Pasep. Caso tenha o número, mas não possua o Cartão do Cidadão, pode apenas informá-lo na ficha cadastral. O PIS/Pasep pode ser

verificado pelo link: http://www.caixa-pis.com/como-saber-o-numero-do-pis/. Caso não esteja cadastrado, deverá preencher uma declaração para que a UFMS possa realizar seu cadastro
no PIS/Pasep;

6. Certidão Negativa de Condenação Criminal do Estado de Mato Grosso do Sul e do Estado que residiu nos últimos cinco anos;
7. Comprovante do primeiro emprego: Cópia da Carteira de Trabalho, onde consta o número/série, qualificação e o registro do 1º emprego; ou quando o primeiro emprego

se tratar de serviço público, apresentar documentos que comprovem a data de ingresso no serviço público;
8. Comprovante de desligamento de vínculo com o Serviço Público (nos casos em que for aplicável): cópia da publicação ou solicitação de exoneração, com indicação da data

em que se dará a vacância, protocolada no órgão com carimbo do recebedor, nos casos em que não for possível acumulação de cargos;
9. Declaração do órgão público a que esteja vinculado, (nos casos em que for aplicável) quando houver acumulação lícita de cargos públicos (incisos XVI e XVII, do art. 37 da

Constituição Federal, e arts. 118 a 120 da Lei nº 8.112, de 1990), indicando o cargo ocupado, jornada, dias e horários de trabalho;
10. Comprovante de desligamento de vínculo com a Iniciativa Privada (nos casos em que for aplicável): carteira de trabalho com a baixa da empresa, ou declaração da empresa

constando a data do desligamento;
11. Comprovante de Residência atualizado;
12. Comprovante de Escolaridade exigido para o cargo;
13. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos;
14. Certidão de Guarda Provisória - criança sob sua guarda;
15. Caderneta de Vacinação dos filhos menores de 5 anos; e
16. Diploma de graduação, mestrado, doutorado, se tiver concluído;
17. Exame Médico Ocupacional: Ao ser publicada a portaria de nomeação no Diário Oficial da União (DOU), a Secretaria de Seleção e Movimentação (Sesem/Didep/Progep)

encaminhará e-mail aos candidatos nomeados informando os procedimentos para agendamento da inspeção médica oficial e entrega da documentação;
18. Exames Admissionais: a) Tipagem sanguínea 2, b) VDRL, c) Sorologia para Doença de Chagas, d) Glicemia-jejum, e) Colesterol Total e Frações, f) Triglicerídeos, g) Ácido Úrico,

h) Uréia, i) Creatinina, j) TGO , k) TGP, l) Hemograma Completo, m) HBsAG, n) Anti HBs, o) Anti HCV, p)Urina-Rotina, q) Audiometria Tonal, r) Laudo Oftalmológico - Exame completo
(Acuidade Visual, Fundo de Olho e Tonometria), s) Raios X de Tórax - PA e PERFIL (com Laudo), t) Eletrocardiograma com Laudo, u) Laudo Psiquiátrico emitido por Médico Psiquiatra. Os
exames admissionais serão realizados a expensas do candidato, em laboratórios de qualquer cidade do território nacional, com validade apenas se forem realizados após a publicação da
portaria de nomeação do candidato no Diário Oficial da União;
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19. O candidato aprovado na condição de Pessoa com Deficiência (PcD) deverá, obrigatoriamente, apresentar laudo médico de especialista em sua área de deficiência (original
ou fotocópia autenticada em cartório) atestando a espécie, grau ou nível d9 deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID)
vigente, bem como a provável causa da deficiência, de acordo com a lei.

ANEXO VI - FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RECURSO CONTRA DECISÃO RELATIVA AO CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para provimento de vagas para cargos Técnico-Administrativos em Educação para o Quadro
Permanente da UFMS, publicado no Edital nº _____, Progep/UFMS, Divulgação do _______________________________________________.

Eu, __________________________________________________________, portador do CPF nº _________________________, candidato ao cargo de
___________________________________________________, inscrição nº-_____________, do CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA CARREIRA DOS CARGOS TÉC N I CO - A D M I N I S T R AT I V O S
EM EDUCAÇÃO DA UFMS, apresento recurso junto à Comissão, contra decisão que consta no referido Edital. A decisão objeto de contestação é: (explicitar a decisão que está
contestando)

Os argumentos com os quais contesto a referida decisão são:
Para fundamentar essa contestação, encaminho anexos os seguintes documentos:
Campo Grande, ____ de ______________ de 20___.
Assinatura do candidato

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO*

Acordo de Cooperação nº 117/2023-UFMS. Processo nº 23104.034712/2023-64. Partícipes:
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS e a Associação de Ensino
Social Profissionalizante - ESPRO. Objeto: 2.1 O presente ACORDO DE COOPERAÇÃO tem
por objeto oportunizar estágio obrigatório e não obrigatório aos acadêmicos matriculados
nos cursos de graduação presencial e a distância da UFMS, conforme o Plano de Trabalho
4455103 (SEI-UFMS), o qual é parte do presente instrumento (anexo I). Data de Assinatura:
18.12.2023. Vigência: 18.12.2023 a 18.12.2028. Assinam: o Reitor, Marcelo Augusto Santos
Turine, pela UFMS, e o Representante legal pela outra parte.
(*) Republicado por conter incorreções no original, publicado no DOU nº 240 de
19.12.2023.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Parceria n.º 10/2022-UFMS, Processo n.º
23104.033473/2022-44. Partícipes: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
- UFMS, com interveniência da Fundação de Apoio à Pesquisa, o Ensino e à Cultura -
FAPEC, e a Izik Criando Inovação - INOVA SIMPLES (I.S.). Objeto: Prorrogar a vigência do
presente instrumento a partir de 20.12.2023 até 20.02.2024. Readequar o Plano de
Trabalho, substituindo o Anexo do Acordo de Parceria nº 10/2022-UFMS pelo Anexo deste
Termo Aditivo (documento SEI UFMS nº 4541399). Data de assinatura: 19.12.2023.
Vigência: 20.12.2023 a 20.02.2024. Assinam: a Vice-Reitora, no exercício do cargo de
Reitor, Camila Celeste Brandão Ferreira Ítavo, pela UFMS e os Representantes Legais pelas
outras partes.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Acordo de convênio que entre si celebram a UFOP a VALE a UNESP e a FUNDAÇÃO
GORCEIX. Processo SEI
n°23109.012129/2023-52. Este acordo tem por objeto desenvolver competência dentro do
Centro de Tecnologia de Ferrosos da Vale para simulações computacionais multi-scale
aplicada aos processos de aglomeração a frio. O
presente convênio terá vigência de 14/12/2023 a 14/02/2026
15 de dezembro de 2023, Ouro Preto - MG.
Cláudia Aparecida Marliére de Lima
Reitora da UFOP
Cristovam Paes de Oliveira
Presidente FG
Alexandre Reily Rocha
U N ES P
Pasqual Barretti
Reitor Reitor
Matheus Josué de Souza Matos
Pesquisador Líder/UFOP
Fabrício Vilela Parreira
VALE
FELIPE VIANA PIMENTA
VALE
ROGERIO TALES SILVA CARNEIRO
VALE

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 32/2023 - UASG 154046

Nº Processo: 23109010145202319 . Objeto: Contratação para locação do imóvel Parte nova
do Seminário Nossa Senhora da Boa Morte , situado à Rua do Seminário, sem número,
Centro Mariana/MG, para abrigar parte das atividades acadêmicas do Instituto de Ciências
Humanas e Sociais ICHS/UFOP, conforme Termo de Referência (SEI 0571595). Total de Itens
Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993..
Justificativa: Inviabilidade de competição Declaração de Inexigibilidade em 20/12/2023.
EDUARDO CURTISS DOS SANTOS. Ordenador de Despesas. Ratificação em 20/12/2023.
CLAUDIA APARECIDA MARLIERE DE LIMA. Reitora. Valor Global: R$ 1.656.000,00. CNPJ
CONTRATADA : 16.855.611/0001-51 ARQUIDIOCESE DE MARIANA.

(SIDEC - 20/12/2023) 154046-15263-2023NE999999

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 39/2023 - UASG 154046

Nº Processo: 23109016263202322 . Objeto: Aquisição de Impressora Index Everest. Total
de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso I da Lei nº 8.666 de
21º/06/1993.. Justificativa: Inviabilidade de competição. Declaração de Inexigibilidade em
20/12/2023. EDUARDO CURTISS DOS SANTOS. Ordenador de Despesas. Ratificação em
20/12/2023. CLAUDIA APARECIDA MARLIERE DE LIMA. Reitora. Valor Global: R$ 86.000,00.
CNPJ CONTRATADA : 08.804.180/0001-76 TECASSISTIVA - TECNOLOGIA ASSISTIVA,
COMERCIALIZACAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE.

(SIDEC - 20/12/2023) 154046-15263-2023NE999999

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 42/2023 - UASG 154046

Nº Processo: 23109016502202344 . Objeto: Aquisição de Kits de desenvolvimento para
dispositivos FPGA DE10-Lite e De2-115. Total de Itens Licitados: 00002. Fundamento Legal:
Art. 25º, Inciso I da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Invisibilidade de
competição. Declaração de Inexigibilidade em 20/12/2023. EDUARDO CURTISS DOS
SANTOS. Ordenador de Despesas. Ratificação em 20/12/2023. CLAUDIA APARECI DA
MARLIERE DE LIMA. Reitora. Valor Global: R$ 55.850,00. CNPJ CONTRATADA :
04.121.834/0001-06 MACNICA DHW LTDA.

(SIDEC - 20/12/2023) 154046-15263-2023NE999999

AVISO DE REVOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 4/2023

Fica revogada a licitação supracitada, referente ao processo Nº
2310914362202370. Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais
vantajosa para a contratação de empresa especializada no ramo de Arquitetura e
Engenharia para a elaboração projetos básicos e executivos, em plataforma híbrida BIM

(Building Information Modeling) e CAD (Computer Aided Design), para a Reforma e
Ampliação do IFAC - Morro do Cruzeiro, Ouro Preto/MG, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

WALTER CARDOSO
Chefe da Divisão de Licitação

(SIDEC - 20/12/2023) 154046-15263-2023NE999999

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 15/2023

Foram declaradas vencedoras do certame as empresas: 04.567.265/0001-27 -
SCORPION INFORMATICA;13.851.726/0001-80 - TOTAL SEGURANCA
EQUIPAMEN;20.473.312/0001-20 - A C P DA SILVA QUINOY COM;21.151.275/0001-04 - BH
SOLDAS EQUIPAMENTOS DE;22.906.038/0001-60 - COMERCIAL TXV COMERCIO E
;22.965.509/0001-01 - PESKA SPORT COMERCIO DE A;25.329.901/0001-52 - MGS BRASIL
DISTRIBUIDORA ;33.053.130/0001-41 - EPI CURITIBA COMERCIO DE ;35.159.991/0001-34 -
PLASTICOS V.P. INDUSTRIA ;39.334.587/0001-00 - ALEXANDRE FREIRE; 40.676.882/0001-24

- HS SOLDAS LTDA; 44.223.965/0001-19 - RG LUNA LTDA; 46.687.136/0001-12 - COMERCIAL
J & C COMEX LTDA

EDUARDO CURTISS DOS SANTOS
Ordenador de Despesas

(SIDEC - 20/12/2023) 154046-15263-2023NE999999

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
EXTRATOS DE CONTRATO

PROFESSOR SUBSTITUTO contrato nº 73/2023 Contratante: Universidade Federal de Ouro
Preto Contratado: MICHELLE JENNIFER PEREIRA DE AZEVEDO BATISTA Objeto: Magistério
no DEPARTAMENTO DE ALIMENTOS em regime de 40 horas semanais. Retribuição: R$
3.412,63 (Três Mil, Quatrocentos e Doze Reais e Sessenta e Três Centavos) Salário
Correspondente ao vencimento de Professor A Autorização interna: 1620/2023 Vigência:
20/11/2023 a 28/02/2024 Fundamento Legal: Lei 8745/93, art. 2º, inc. IV e V, alterada pela
Lei 9.849/99. Data da assinatura: 20/11/2023 Verba: Dotação do Tesouro Nacional.
Processo seletivo simplificado. Edital nº 67/2023 Processo: 23109.014220/2023-11.

PROFESSOR SUBSTITUTO contrato nº 74/2023 Contratante: Universidade Federal de Ouro
Preto Contratado: THIAGO MAGALHÃES GOUVEA Objeto: Magistério no DEPARTAMENTO
DE CIRURGIA, GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA em regime de 40 horas semanais. Retribuição:
R$ 4.692,37 (Quatro Mil, Seiscentos e Noventa e Dois Reais e Trinta e Sete Centavos)
Salário Correspondente ao vencimento de Professor A Autorização interna: 598/2023
Vigência: 14/11/2023 a 28/02/2024 Fundamento Legal: Lei 8745/93, art. 2º, inc. IV e V,
alterada pela Lei 9.849/99. Data da assinatura: 14/11/2023 Verba: Dotação do Tesouro
Nacional. Processo seletivo simplificado. Edital nº 23/2023 Processo: 23109.015174/2023-
69.

PROFESSOR SUBSTITUTO contrato nº 75/2023 Contratante: Universidade Federal de Ouro
Preto Contratado: MARCIA CELIA PACHECO FIALHO Objeto: Magistério no DEPARTAMENTO
DE FARMÁCIA em regime de 40 horas semanais. Retribuição: R$ 3.412,63 (Três Mil,
Quatrocentos e Doze Reais e Sessenta e Três Centavos) Salário Correspondente ao
vencimento de Professor A Autorização interna: 1623/2023 Vigência: 23/11/2023 a
28/02/2024 Fundamento Legal: Lei 8745/93, art. 2º, inc. IV e V, alterada pela Lei 9.849/99.
Data da assinatura: 23/11/2023 Verba: Dotação do Tesouro Nacional. Processo seletivo
simplificado. Edital nº 62/2023 Processo: 23109.014418/2023-96.

PROFESSOR SUBSTITUTO contrato nº 76/2023 Contratante: Universidade Federal de Ouro
Preto Contratado: FRANCISCO JOSÉ VILAS BOAS NETO Objeto: Magistério no
DEPARTAMENTO DE DIREITO em regime de 40 horas semanais. Retribuição: R$ 6.356,02
(Seis Mil, Trezentos e Cinquenta e Seis Reais e Dois Centavos) Salário Correspondente ao
vencimento de Professor A Autorização interna: 1736/2023 Vigência: 30/11/2023 a
28/02/2024 Fundamento Legal: Lei 8745/93, art. 2º, inc. IV e V, alterada pela Lei 9.849/99.
Data da assinatura: 30/11/2023 Verba: Dotação do Tesouro Nacional. Processo seletivo
simplificado. Edital nº 71/2023 Processo: 23109.016142/2023-81.

PROFESSOR SUBSTITUTO contrato nº 77/2023 Contratante: Universidade Federal de Ouro
Preto Contratado: VITOR DE ARAUJO RODRIGUES Objeto: Magistério no DEPARTAMENTO
DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E ECONOMIA em regime de 40 horas
semanais. Retribuição: R$ 4.692,37 (Quatro Mil, Seiscentos e Noventa e Dois Reais e Trinta
e Sete Centavos) Salário Correspondente ao vencimento de Professor A Autorização
interna: 1567/2023 Vigência: 07/12/2023 a 28/02/2024 Fundamento Legal: Lei 8745/93,
art. 2º, inc. IV e V, alterada pela Lei 9.849/99. Data da assinatura: 07/12/2023 Verba:
Dotação do Tesouro Nacional. Processo seletivo simplificado. Edital nº 63/2023 Processo:
23109.013842/2023-13.

PROFESSOR VISITANTE contrato nº 009/2023 Contratante: Universidade Federal de Ouro
Preto Contratado: FREDY ENRIQUE GONZALEZ Objeto: Magistério no PROGRAMA DE POS-
GRADUACAO EM EDUCACAO MATEMATICA em regime de 99 horas semanais. Retribuição:
R$ 22.377,72 (Vinte e Dois Mil, Trezentos e Setenta e Sete Reais e Setenta e Dois Centavos)
Salário Correspondente ao vencimento de Professor Visitante Autorização interna: 03/2022
Vigência: 05/12/2023 a 04/12/2024 Fundamento Legal: Lei 8745/93, art. 2º, inc. IV e V,
alterada pela Lei 9.849/99. Data da assinatura: 05/12/2023 Verba: Dotação do Tesouro
Nacional. Processo seletivo simplificado. Edital nº 21/2022 Processo: 23109.016255/2023-
86.

EDITAL DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023
R E T I F I C AÇ ÃO

Na publicação do Edital PROGEP nº 79, de 20 de novembro de 2023, seção 3:
Na página 65, item 03, referente ao concurso de área "Arquitetura e

Urbanismo: Projeto de Arquitetura e Urbanismo / Tecnologia em Arquitetura e
Urbanismo", onde se lê: "Titulação Mínima: Graduação em Arquitetura e Urbanismo; e
Doutorado em Arquitetura ou Urbanismo ou Arquitetura e Urbanismo ou Geografia ou
Engenharia Urbana ou Planejamento Urbano Regional ou Engenharia Civil.'', leia-se:
"Titulação Mínima: Doutorado em Arquitetura ou Urbanismo ou Arquitetura e
Urbanismo ou Geografia ou Engenharia Urbana ou Planejamento Urbano Regional ou
Engenharia Civil ou Interdisciplinar no campo das Ciências Sociais Aplicadas''.


